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O Instituto de Estudos Socioeconômicos (Inesc) lança, amanhã (13), a publicação "O jogo das 
águas transfronteiriças na integração regional". O evento será realizado em um café-da-manhã, 
das 8h30 às 10h30, no restaurante do anexo III da Câmara dos Deputados. A publicação é uma 
iniciativa conjunta do Inesc com a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional da Câmara 
dos Deputados, o vice-presidente do Parlamento do Mercosul e o titular da Divisão de Integração 
do Ministério das Relações Exteriores, embaixador Afonso José Sena Cardoso. 

Com a participação de diversos pesquisadores e cientistas, a intenção do livro fica clara logo na 
sua apresentação: "Esta publicação cumpre o objetivo de provocar, estimular e instigar o 
sentimento de mobilização política existente em cada militante, em cada liderança de organização 
social e em cada partido político". O livro trata da complexa questão das águas transfronteiriças e 
pretende apresentar o contexto regional no qual se coloca o problema da água doce na América do 
Sul. A questão da água está circundada pelo debate sobre os projetos de integração que estão na 
pauta prioritária dos governos sul-americanos. Junto com essa questão, também vêm o problema 
da produção de energia e a discussão sobre a soberania dos povos. 
  
Em um dos capítulos do livro, o debate se concentra na região do aqüífero Guarani, uma das 
maiores reservas de água doce do planeta que engloba áreas do Brasil, Argentina, Paraguai e 
Uruguai. Essa região ainda carece de uma legislação que defina como se dará sua exploração 
comercial ou a relação de quantidade de água que será utilizada para consumo comercial, 
industrial e para a agricultura. O aqüífero Guarani é uma peça importante para a integração 
regional dos países do Mercosul e é uma questão que se encontra no limite da negociação 
diplomática. O Parlamento do Mercosul, iniciado em maio, desponta como uma nova arena para 
que seja debatida uma legislação comum aos países envolvidos. 

 


